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JUSTIFICATIVA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA REALIZAR O EMPLACAMENTO E LICENCIAMENTO, ADESIVAÇÃO E APLICAÇÃO DE PELÍCULA DE PROTEÇÃO (INSULFILM) DO VEÍCULO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAXAMBU-MG.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O sistema de Pronto Pagamento tem respaldo no artigo 95, § 2º, da Lei nº. 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal nº. 11.871 de 29 de dezembro de 2023 e também no Decreto Municipal nº. 3.611 de 8 de julho de 2024.
          
                     Foi solicitado pelo Presidente a esta Diretoria Administrativa, providências para prestação de serviços de contratação de empresas especializadas para realizar o emplacamento e licenciamento, adesivação e aplicação de película de proteção (insulfilm) do veículo oficial da Câmara Municipal de Caxambu-MG, atendendo assim as necessidades de regularização do veículo que compõe a frota da Câmara Municipal.

         A presente demanda tem por finalidade a contratação de empresas especializadas para a execução dos serviços de emplacamento, adesivação institucional e aplicação de película protetora nos vidros do veículo oficial pertencente à Câmara Municipal de Caxambu. A necessidade da contratação decorre da aquisição/incorporação de veículo à frota oficial, sendo imprescindível a realização do emplacamento junto ao órgão de trânsito competente, a adesivação com identidade visual padronizada, garantindo a correta identificação como bem público, bem como a contratação de seguro, visando à proteção do patrimônio público contra eventuais sinistros, como colisão, roubo, furto, incêndio e danos a terceiros. Ressalta-se que tais serviços demandam conhecimento técnico específico, cumprimento de normas legais e regulamentares e atuação junto a órgãos e seguradoras devidamente habilitados, o que inviabiliza a execução direta pela Administração. A contratação de empresas especializadas assegura a regularidade documental, a padronização institucional, a mitigação de riscos patrimoniais e a economicidade, em observância aos princípios da legalidade, eficiência, planejamento e interesse público.
                       Em razão disso, este Departamento, após realizar uma ampla pesquisa, encontrou no mercado local algumas empresas conforme relatório anexo (PRÉVIA PREÇOS), que poderão prestar o serviço à Câmara Municipal:
DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR


         Em razão do menor preço, sugerimos então que o serviço seja realizado com as seguintes empresas: RENATO DE ASSIS DOS SANTOS PEREIRA 03378100605, AULER PUBLICIDADE E COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA – ME E JOSÉ ALFREDO MENDES – ME, haja vista que as referidas empresas demonstraram atender as necessidades da Câmara Municipal e encontram-se devidamente regulares com as suas obrigações.
DOS PREÇOS E DA EXECUÇÃO 
                  Assim, diante do exposto, restou comprovado ser os valores ofertados pelas empresas supramencionadas, equivalente ao montante de R$ 1.215,00 (um mil, duzentos e quinze reais) atende as necessidades da Câmara Municipal, conforme propostas recebidas acostadas ao processo.

      A presente contratação poderá ser realizada através do procedimento do sistema de pronto pagamento, tendo em vista que o valor praticado se encontra em conformidade com a legislação vigente, de acordo com o art. 95, § 2° da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº. 3.611, de 8 de julho de 2024., conforme abaixo descrito:

DECRETO MUNICIPAL Nº. 3.721 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
Regulamenta a Lei 14.133, de 01º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no município de Caxambu (MG).

(...)
CAPÍTULO XXVI – DA CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA DE LICITAÇÃO

(...)
Art. 74 – Será considerado válido o contrato verbal com a Administração do município de Caxambu, para a realização de pequenas compras ou prestação de serviços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 11.981,20 (onze mil, novecentos e oitenta e um reais e vinte centavos), conforme dispõe o § 2º do artigo 95 da Lei Federal nº. 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal nº. 11.871 de 29 de dezembro de 2023.
Art. 75 ...

(...)

V - .... ou prestação de serviços, que seja de uso incomum ou eventual (...)

                   A realização do serviço será feita nas dependências das empresas ou diretamente na Câmara Municipal, através de Autorização de Serviços emitida pela Diretoria Administrativa. As empresas comprovaram a regularidade fiscal e jurídica, conforme exigências legais.
                   Desta forma, com tais considerações, espero ter esclarecido adequadamente a questão. 

Caxambu, 05 de março de 2026.
Cristiane Ramos Lino
Diretora Administrativa
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